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pós anos de discussão, a Receita Fe-
deral se curvou ao entendimento 

consolidado no Poder Judiciário de que não 
incide contribuição previdenciária sobre o 
aviso prévio indenizado. Até 2009, o Regu-
lamento da Previdência Social estabelecia 
que o aviso prévio indenizado não integra-
va o salário de contribuição. Entretanto, em 
13 de janeiro daquele ano, foi publicado o 
Decreto nº 6.727, que revogou o artigo 214, 
parágrafo 9º, V, “f”, do regulamento que 
previa a não incidência. A partir de então, a 
Receita Federal passou a exigi-la.

A despeito disso, após o julgamento do 
Recurso Especial nº 1.230.957/RS pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ficou consagrado 
que não incide contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos a título de aviso prévio 
indenizado por não se tratar de verba salarial. 
Com isso, a Procuradoria-Geral da Fazen-

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA  
x AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

da Nacional (pgfn) emitiu a Nota pgfn/crj  
 nº 485/2016, que dispensa os procuradores 
de contestar e recorrer nos processos judiciais 
que envolvem a matéria.

Dessa forma, a Receita Federal passou a 
adotar o seguinte entendimento (Solução 
de Consulta Cosit nº 362/2017):

contribuições sociais previdenciárias. 
aviso prévio indenizado. Nos termos da nota 
pgfn/crj/nº 485/2016, de 30 de maio de 2016 
(...), e com esteio no artigo 19, inciso V, parágra-
fos 4º, 5º e 7º da Lei nº 10.522, de 2002, e no arti-
go 3º, parágrafo 3º, da Portaria Conjunta pgfn/
rfb nº 1, de 2014, o aviso prévio indenizado, ex-
ceto seu reflexo no décimo terceiro salário, não 
integra a base de cálculo para fins de incidên-
cia das contribuições sociais previdenciárias 
incidentes sobre a folha de salários. solução 
de consulta vinculada à solução de consulta 
nº 249 – cosit, de 23 de maio de 2017. contri-

buições sociais previdenciárias. restituição 
e compensação. A pessoa jurídica que apurar 
crédito relativo à contribuição previdenciária 
prevista no inciso I, do artigo 22, da Lei nº 8.212, 
de 1991, poderá utilizá-lo na compensação de 
contribuições previdenciárias correspondentes 
a períodos subsequentes, ou requerer a resti-
tuição nos termos do Parecer Normativo Cosit/
rfb nº 1, de 31 de março de 2017. 

Com relação às informações a serem 
preenchidas em Guia da Previdência Social 
(GPS), a Receita Federal editou a Instrução 
Normativa rfb nº 1.730/2017, alterando a in 
rfb nº 925/2009, estabelecendo o seguinte:
ÿ Até a competência de maio de 2016, o valor 
do aviso prévio indenizado deverá ser soma-
do às outras verbas rescisórias para fins de 
cálculo das contribuições previdenciárias; 
ÿ A partir da competência de junho de 
2016, esse valor não deverá ser computado 
na base de cálculo das contribuições pre-
videnciárias, exceto seu reflexo no décimo 
terceiro salário.

Contudo, as GFIPs (Guias de Recolhimen-
to do Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço e Informações à Previdência Social) já en-
tregues não precisarão ser retificadas, pois o 
artigo 6º, inciso I, do in rfb nº 925/2009, pre-
vê a dispensa de informar o valor do aviso 
prévio indenizado na declaração. Altera-se, 
no entanto, a forma de geração e preenchi-
mento da Guia da Previdência Social (gps) 
a partir da competência de junho de 2016, 
visto que não há necessidade de inclusão do 
aviso prévio para cálculo dos valores devi-
dos de contribuições previdenciárias. [ ]
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e acordo com o último relatório divul-
gado pelo Tribunal Superior do Traba-

lho (TST), relativo a 2016, houve um aumento 
de 5,9% de ações judiciais trabalhistas em com-
paração a 2015. Já o porcentual de conciliações 
atingiu o menor índice desde 2006: 38,8%. Nes-
ta edição, Tome Nota selecionou os principais 
assuntos demandados na Justiça do Trabalho 
no ano passado para que o empresário adote 
os procedimentos necessários a fi m de que fu-
turas reclamações trabalhistas sejam evitadas.

em que setores há maior número 
de ações trabalhistas? 
De acordo com o Relatório Geral da Justiça do 
Trabalho 2016, o ranking das atividades eco-
nômicas com maior número de demandas 
trabalhistas é encabeçado pela indústria, 
com 835.584 processos. Em seguida, estão 
serviços diversos (625.157 processos) e comér-
cio (404.013 processos).

quais foram os assuntos mais recorrentes 
na justiça do trabalho em 2016?
Aviso prévio, com 1.046.041 processos, é a 
questão mais recorrente. Em seguida, estão 
multa do artigo 477 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), com 972.641 processos, e 
multa do artigo 467 da CLT, com 846.297 pro-
cessos [veja mais no quadro a seguir].

o que a lei prevê sobre aviso prévio?
O artigo 487 da CLT dispõe que o empregador 
deve comunicar a dispensa do empregado 
com 30 dias de antecedência. Em sua ausên-
cia, de acordo com o parágrafo 1º, será devido 
o pagamento referente a esse período, na 
forma de uma indenização correspondente 
ao prazo do aviso não concedido.
A Lei nº 12.506/2011 estabelece que, ao aviso 
prévio,  sejam acrescidos três dias por ano 
de serviço prestado na mesma empresa, 
até o máximo de 60 dias, perfazendo um 
total de até 90 dias, como mostra a tabe-
la divulgada pelo Ministério do Trabalho, 

por meio da Nota Técnica CGRT/SRT/MTE 
nº 184 [veja quadro na página 3]:

Entendimento do tst: 
ÿ Súmula nº 44 do TST: aviso prévio – A 
cessação da atividade da empresa, com o 
pagamento da indenização, simples ou em 
dobro, não exclui o direito do empregado 
ao aviso prévio.
ÿ Súmula nº 163 do TST: aviso prévio. con-
trato de experiência – Cabe aviso prévio 
nas rescisões antecipadas dos contratos 
de experiência, na forma do art. 481 da CLT 
(ex-Prejulgado nº 42).
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BALANÇO DOS 
ASSUNTOS MAIS 
DEMANDADOS 
NA JUSTIÇA 
DO TRABALHO 
EM 2016

d
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os dez assuntos mais demandados na justiça do trabalho em 2016 

Assunto  Número de processos 

Aviso prévio 1.046.041

Multa do artigo 477 da CLT 972.641

Multa do artigo 467 da CLT 846.297

Multa de 40% do FGTS 838.954

Férias proporcionais 646.500

13º salário proporcional 625.034

Adicional de horas extras intervalo intrajornada 591.733

Horas extras 590.156

Horas extras/refl exos 565.791

Adicional de insalubridade 540.660

fonte: Coordenadoria de Estatística do Tribunal Superior do Trabalho.
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ÿ Súmula nº 230 do TST: aviso prévio. subs-
tituição pelo pagamento das horas redu-
zidas da jornada de trabalho – É ilegal 
substituir o período que se reduz da jorna-
da de trabalho, no aviso prévio, pelo paga-
mento das horas correspondentes.
ÿ Súmula nº 276 do TST: aviso prévio. re-
núncia pelo empregado – O direito ao aviso 
prévio é irrenunciável pelo empregado. O 
pedido de dispensa de cumprimento não 
exime o empregador de pagar o respectivo 
valor, salvo comprovação de haver o presta-
dor dos serviços obtido novo emprego.
ÿ Súmula nº 348 do TST: aviso prévio. 
concessão na fluência da garantia de 
emprego. invalidade – É inválida a conces-
são do aviso prévio na fl uência da garantia 
de emprego, ante a incompatibilidade dos 
dois institutos.
ÿ Orientação Jurisprudencial nº 14 – SDI1 
do TST: aviso prévio cumprido em casa. 

verbas rescisórias. prazo para pagamen-
to – Nesse caso, o prazo para pagamento 
das verbas rescisórias é até o décimo dia 
da notifi cação de despedida.

a que se refere a multa do 
artigo 477 da clt?
O pagamento tardio das verbas rescisó-
rias enseja aplicação de multa prevista no 
artigo 477, parágrafo 8º, da CLT. As verbas 
rescisórias devem ser pagas até o primei-
ro dia útil imediato ao término do contra-
to; ou até o décimo dia, contado da data 
da notificação da demissão, quando da 
ausência do aviso prévio, indenização ou 
dispensa dele. A inobservância da regra 
acarreta o pagamento de multa e indeni-
zação do trabalhador no valor equivalente 
a seu salário.

Entendimento do TST:
ÿ Súmula nº 462 do TST: multa do art. 477, 
§ 8º, da clt. incidência. reconhecimento ju-
dicial da relação de emprego – A circuns-
tância de a relação de emprego ter sido reco-
nhecida apenas em juízo não tem o condão 
de afastar a incidência da multa prevista no 
art. 477, §8º, da CLT. A referida multa não será 
devida apenas quando, comprovadamente, 
o empregado der causa à mora no pagamen-
to das verbas rescisórias.

em que circunstâncias se aplica 
a multa do artigo 467 da clt?
Em caso de rescisão de contrato de traba-
lho, havendo controvérsia sobre o montan-
te das verbas rescisórias, o empregador é 
obrigado a pagar ao trabalhador, na data 
do comparecimento à Justiça do Trabalho, 
a parte incontroversa dessas verbas, sob 
pena de pagá-las acrescidas de 50%.

e com relação à multa de 40% do fgts?
Na hipótese de dispensa sem justa causa, 
inclusive a indireta, é devida à multa resci-
sória de 40% sobre o montante de todos os 
depósitos referentes ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) durante a vi-
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Tempo de serviço
(anos completos)

Aviso prévio 
proporcional ao tempo 
de serviço  (nº de dias)

0 30

1 33

2 36

3 39

4 42

5 45

6 48

7 51

8 54

9 57

10 60

11 63

12 66

13 69

14 72

15 75

16 78

17 81

18 84

19 87

20 90

gência do contrato de trabalho, acrescida 
das remunerações aplicáveis às contas vin-
culadas (valor base para cálculo do recolhi-
mento rescisório).

Entendimento do TST:
ÿ Orientação Jurisprudencial nº 42 – SDI1 
do tst: fgts. multa de 40% – 
i. É devida a multa do FGTS sobre os saques 
corrigidos monetariamente ocorridos na 
vigência do contrato de trabalho. Art. 18, 
§ 1º, da Lei nº 8.036/90 e art. 9º, § 1º, do De-
creto nº 99.684/90. (ex-OJ nº 107 da SDI-1 – 
inserida em 1º.10.1997)
ii. O cálculo da multa de 40% do FGTS de-
verá ser feito com base no saldo da conta 
vinculada na data do efetivo pagamento 
das verbas rescisórias, desconsiderada a 
projeção do aviso prévio indenizado, por 
ausência de previsão legal (ex-OJ nº 254 da 
SDI-1 - inserida em 13.3.2002).
ÿ Orientação Jurisprudencial nº 361 – SDI1 
do tst: aposentadoria espontânea. uni-
cidade do contrato de trabalho. multa 
de 40% do fgts sobre todo o período – A 
aposentadoria espontânea não é causa de 
extinção do contrato de trabalho se o em-
pregado permanece prestando serviços ao 
empregador após a jubilação. Assim, por 
ocasião da sua dispensa imotivada, o em-
pregado tem direito à multa de 40% do 
FGTS sobre a totalidade dos depósitos efe-
tuados no curso do pacto laboral. [ ]
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COMPENSAÇÃO DE ICMS
EM CASO DE BONIFICAÇÃO

compensação de ICMS cobrado so-
bre produtos dados em bonifi cação 

não exige comprovação de inexistência de 
repasse econômico e, dessa forma, não há 
violação ao artigo 166 do Código Tributário 
Nacional (CTN).

Com esse entendimento, a 1ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu o 
recurso de uma empresa para inviabilizar 
ação rescisória contra decisão que conside-
rou a compensação legítima.

O ministro relator do recurso no STJ, 
Gurgel de Faria, explicou que o acórdão 
recorrido considerou possível a ação resci-
sória contra a compensação com base em 
julgamentos do STJ que não se aplicam à hi-

pótese de mercadorias dadas em bonifi ca-
ção. Segundo o magistrado, os precedentes 
utilizados pelo tribunal de origem dizem 
respeito à majoração de alíquota, casos em 
que a compensação, exige comprovação de 
não repasse econômico.

“O acórdão recorrido, para afastar o óbi-
ce estampado na Súmula nº 343 do Supremo 
Tribunal Federal, elencou diversos preceden-
tes dessa corte superior, que embora condi-
cionem a compensação (creditamento) de 
ICMS à prova do não repasse econômico do 
tributo, não guardam similitude fática com 
a decisão rescindenda, que versa sobre in-
débito de ICMS incidente sobre mercadorias 
dadas em bonifi cação”, resumiu o ministro. Fonte: Superior Tribunal de Justiça – adaptado.

Dessa forma, segundo o relator, não há 
violação ao artigo 166 do CTN, tornando a 
Súmula nº 343 do STF aplicável ao caso e in-
viabilizando a ação rescisória quanto à ale-
gada violação do código tributário.

“Por ostentar peculiaridade não sope-
sada em nenhum dos arestos indicados, 
não é possível chegar à conclusão de que 
a decisão rescindenda tenha afronta-
do a jurisprudência do STJ então firma-
da acerca da aplicação do artigo 166 do 
CTN”, disse ele.

Os ministros aceitaram os argumentos 
da empresa, de que não é possível exigir 
prova de repercussão do tributo quando 
não há repasse econômico, o que se justifi -
ca pela graciosidade que confi gura a bonifi -
cação (Processo: AREsp 105387). [ ]
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governo promoveu uma Reforma Tra-
balhista para tentar corrigir deforma-

ções históricas e remover remendos jurídicos. 
O setor produtivo ainda comemora a aprova-
ção da Lei nº 13.467/2017, por entender que ao 
longo dos anos a Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT) criou uma série de amarras para 

empresas e trabalhadores. 
O problema é que a reforma ainda é obra 

inacabada, tanto que o governo estuda os 
termos de uma medida provisória para corri-
gir imperfeições. Na área sindical, por exem-
plo, a reforma simplesmente tornou faculta-
tiva a contribuição sindical, o que equivale a 
eliminá-la, com o discurso de restringir a pro-

liferação de sindicatos no Brasil – em torno 
de 17 mil atualmente.

Ao tirar uma das principais fontes de so-
brevivência dos sindicatos, o governo não se 
deu conta de que uma enorme parcela dos 
trabalhadores fi cará sem assistência. Impor-
tante observar que boa parte dessas entida-
des tem amparo constitucional.

Temos sindicatos efi cientes e que repre-
sentam sua base tanto do lado patronal quan-
to do lado laboral. Muitos dão sua contribui-
ção efetiva ao Brasil, mantendo a estabilidade 
nas relações de trabalho. Não há ninguém 
sem reajuste de salário neste País e que não 
tenha direitos sociais ampliados e garantidos 
que não seja por meio dos sindicatos.

Do lado dos patronais, obrigatório reconhe-
cer: os sindicatos compraram a briga pelo fi m 
da CPMF, estão colaborando na formatação de 
todo o sistema do eSocial e do Empreenda Fácil 
em São Paulo e lutaram pelo Simples Nacional. 
Esse é um trabalho de representatividade.

Resta saber como fi cariam os representados 
por aqueles sindicatos sem condições de nego-
ciar. Pela legislação, permaneceriam as cláusulas 
sociais. Mas, e as econômicas? Quem negociará? 
As grandes empresas até poderiam contratar 
uma banca de advogados e negociar diretamen-
te com os empregados. E nas pequenas empre-
sas, que são a maioria, como seria a negociação?

A multiplicação de sindicatos se deve à CLT, 
que dispõe sobre a especifi cidade em seus arti-
gos 570 e seguintes. Categorias fortes e majori-
tárias acabaram sendo fragmentadas para dar 
lugar a sindicatos pouco representativos.

Outro fator importante: os autores da 
reforma não perceberam que o índice de 
inadimplência no setor é alto, mesmo com 
contribuição obrigatória. Quando se tornar 
facultativa, haverá quebra na arrecadação em 
todas as categorias. 

Nosso sistema sindical está doente. Pe-
dimos um mínimo de respeito aos sindicatos 
que trabalham, aos sindicatos representati-
vos. A proposta é acabar com a especifi cidade, 
controlar e dar transparência aos valores arre-
cadados e ainda submeter a contabilidade a 
uma auditoria externa. Isso acabaria com a má 
utilização de verbas. Temos de encontrar uma 
forma inteligente de eliminar sindicatos não 
representativos sem prejudicar os efi cientes.

Urge ainda adaptar o novo texto legal à 
garantia constitucional (inc. VI, do artigo 8º, da 
Constituição) da participação dos sindicatos em 
todos os ambientes de negociações coletivas.

O ideal para reduzir os confl itos e buscar 
a justiça social – interesse maior da Reforma 
Trabalhista – seria uma importante altera-
ção do artigo 620, com a inclusão de um pa-
rágrafo único: “O sindicato representativo da 
categoria econômica deverá participar como 
assistente da celebração do acordo coletivo de 
trabalho”. É o que esperamos das correções 
que o governo pretende promover, em nome 
do equilíbrio e da justiça. [ ]

POR UMA 
REFORMA 
SINDICAL

tribuna contábil 5

A Lei nº 13.420/2017 alterou o artigo 429 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Com isso, os estabelecimentos obrigados 

a empregar e matricular aprendizes nos cursos dos Serviços 
Nacionais de Aprendizagem poderão destinar o equivalente a até 

10% de sua cota de aprendizes (5%, no mínimo, e 15%, no máximo) 
à formação técnico-profi ssional metódica em áreas relacionadas 

a práticas de atividades desportivas; prestação de serviços 
ligados à infraestrutura (incluindo as atividades de construção, 

ampliação, recuperação e manutenção de instalações esportivas); 
e organização e promoção de eventos esportivos.

MudaNça Na cLt destINa cota de 
apReNdIZ À atIvIdade espoRtIva

lembretes

o

Márcio Massao Shimomoto, presidente do 
Sescon-SP e da Aescon-SP

O Decreto nº 9.148, editado em 28 de agosto deste ano 
pela Receita Federal, alterou o Decreto nº 8.415/2015, que 

regulamenta o Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra). 
De acordo com a alteração ora promovida, para fi ns de 
apuração do crédito no âmbito do Reintegra, deverá ser 
aplicado o porcentual de 2% no período de 1º/1/2017 a 
31/12/2018. Antes da mudança, esse porcentual estava 

previsto para ser utilizado até 31/12/2017, quando passaria 
para 3% e seria aplicado entre 1º/1/2018 e 31/12/2018.

ReceIta fedeRaL MaNtéM aLÍquota 
do beNefÍcIo ao eXpoRtadoR
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taxa selic 0,80% 0,80% -
tr 0,0623% 0,0509% 0,0000%
inpc 0,17% (-) 0,03% -
igpm (-) 0,72% 0,1000% -
tbf 0,7627% 0,7212% 0,5528%
ufm (anual) R$ 152,00 R$ 152,00 R$ 152,00
ufesp (anual) R$ 25,07 R$ 25,07 R$ 25,07
upc (trimestral) R$ 23,51 R$ 23,51 R$ 23,51 
sda 3,2443 3,2368 3,2446
poupança 0,5626% 0,5512% 0,5000%
ipca 0,24% 0,19% -

cotações

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 18/9/2017.

julho agosto setembro

Os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as di-
ferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem re-
gidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.

saLÁRIo
MÍNIMo
estadual [R$]

1.076,201

1.094,502

A pARtiR de 1º de 
ABRiL de 2017 
[Lei estAduAL 
nº 16.402/2017]

saLÁRIo 
MÍNIMo
federal [R$]

937,00
A pARtiR de 1º de jAneiRO de 
2017 [decRetO nº 8.948/2016]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 8 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico

coNtRIbuIção
dos seguRados
do INss

saLÁRIo de 
coNtRIbuIção [R$]

aLÍquota paRa fINs de 
RecoLhIMeNto ao INss [1]

até 1.659,38 8 %
de 1.659,39 até 2.765,66 9 %
de 2.765,67 até 5.531,31 11 %

deduções:
a. R$ 189,59 por dependente; b. pensão alimentícia; c. R$ 1.903,98 
parcela isenta de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão para 
declarante com 65 anos de idade ou mais; d. contribuição à previdência social; 
e. previdência privada.

bases de cÁLcuLo [r$] aLÍquota paRc. a deduZIR

até 1.903,98 - -
de 1.903,99 até 2.826,65 7,5% R$ 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15% R$ 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de 4.664,68 27,5% R$ 869,36

IMposto 
de ReNda

Lei Federal nº 11.482/2007 (alterada Lei 
nº 13.149/2015, a partir de 1º/4/2015) 

cáLcuLO dO RecOLhimentO 
mensAL nA FOnte

[empRegAdO,
empRegAdO dOmésticO
e tRABALhAdOR AvuLsO]
A pARtiR de 1º de jAneiRO de 2017 
[Portaria Ministerial MF 
nº 8/2017]

44,09

31,07
até
1.292,43

859,88
até

de
859,89

saLÁRIo
família [R$]
A pARtiR de 1º de jAneiRO de 2017
[pORtARiA ministeRiAL mF nº 8/2017]
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